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E M E N T A 
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE USUCAPIÃO. DISTRITO 
FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. INTERESSE PÚBLICO. LEI DE 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA VARA 
DE FAZENDA PÚBLICA. 1 - O escopo do artigo 943 do Código de Processo Civil é 
tutelar o interesse público, seja ele geral ou específico. 2 – Alegada a violação às 
normas de ordem pública diretamente ligadas ao equilíbrio urbanístico e ambiental 
em caso de acolhimento do pedido do autor na ação de usucapião, apresenta-se 
evidenciado o interesse público e justificado o ingresso do Distrito Federal no feito, 
firmando-se a competência da Vara de Fazenda Pública, por força do que disposto 
no artigo 27, § 1º da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal. 3 - Conflito 
conhecido e declarada a competência da 5ª Vara de Fazenda Pública do Distrito 
Federal.  
 
 
 



 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA 2007 00 2 007698-0 CCP 

A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, HECTOR VALVERDE 
SANTANA - Relator, HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal, LECIR MANOEL DA LUZ - 
Vogal, VASQUEZ CRUXÊN - Vogal, DÁCIO VIEIRA - Vogal, ROMEU GONZAGA 
NEIVA - Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal, sob a Presidência do Senhor 
Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO em proferir a seguinte decisão: CONHECER, 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE DA 5ª VARA DE FAZENDA 
PÚBLICA/DF, UNÂNIME., de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 31 de março de 2008 

 
Certificado nº: 44356AE9 

13/06/2008 - 16:34 
Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA 

Relator 
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R E L A T Ó R I O 
 
Trata-se de conflito negativo de competência promovido pelo Juízo 

de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, figurando como 
suscitado o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Sobradinho-DF, referente à ação de 
usucapião n. 2006.01.1.119196-9, ajuizada por Joaquim Reginaldo de Sousa contra 
os espólios de José Cândido de Souza Dias e de Maria Angélica Ferreira da Rosa e 
Souza.  

O Juízo suscitante entende que o ingresso do Distrito Federal nas 
ações de usucapião não é o meio adequado para coibir o parcelamento irregular do 
solo e que não há interesse jurídico do Distrito Federal para se opor à aquisição da 
propriedade privada por um cidadão, com base na legislação urbanística. Afirma que 
o critério de fixação de competência das Varas de Fazenda Pública é material, 
havendo o risco de prolação de sentença eivada de vício de incompetência.  

Informações do Juízo suscitado às f. 12-13, firmadas na existência 
de interesse do Distrito Federal na ação de usucapião.  

Parecer do Ministério Público às f. 15-17, pugnando pelo não 
acolhimento do conflito, decidindo-se pela competência do juízo suscitante.  

É o relatório. 
 
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA - Relator 
 

O artigo 27, § 1º, da Lei de Organização Judiciária do Distrito 
Federal (Lei 8.185, de 14 de maio de 1991) dispõe que as ações propostas perante 
outros Juízes passarão à competência das Varas da Fazenda Pública se o Distrito 
Federal ou entidades de sua administração descentralizada forem admitidos como 
litisconsortes, assistentes, opoentes ou intervenientes. 

Trata-se de competência firmada em razão da pessoa. No caso 
vertente, o Distrito Federal pleiteou o ingresso na ação de usucapião então em curso 
na 2ª Vara Cível de Sobradinho/DF. Este Juízo, entendendo haver interesse do ente 
público, declinou de sua competência para uma das Varas de Fazenda Pública do 
Distrito Federal, na qual deve o pleito de ingresso ser apreciado e, caso negado, 
pertinente a devolução dos autos ao Juízo Cível.  

Em que pese a ausência de decisão nesse particular, o fato de o 
Juízo da 5ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal ter suscitado o presente 
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conflito negativo de competência já transparece o entendimento de que julga ser 
descabido e injustificado o ingresso do Distrito Federal na ação de usucapião.  

Dessa forma, por razões de economia e instrumentalidade 
processuais, conheço do conflito de competência e passo a apreciar a pertinência do 
ingresso do Distrito Federal na ação de usucapião em foco.      

Entende o Juízo Suscitante que o interesse que justifica a 
intervenção dos representantes da Fazenda Pública nos processos de usucapião 
não é o interesse geral de aplicação das leis que regem o parcelamento urbano do 
solo, mas um interesse específico em relação ao imóvel objeto do pedido de 
usucapião, especialmente quando a terra é pública ou confronta com imóvel de 
propriedade daqueles entes públicos. Alega que ao se opor ao parcelamento 
irregular do solo, a Fazenda Pública do Distrito Federal está defendendo interesse 
público geral, ressaltando que a fiscalização e repressão a tais condutas devem ser 
implementadas por instrumentos próprios e não por intermédio de ação de 
usucapião proposta.  

Com a devida vênia, tenho que o d. Juízo Suscitante incorre em 
equívoco. O artigo 943 do Código de Processo Civil impõe a intimação obrigatória 
dos representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios em todas as ações de usucapião imobiliário, a fim 
de que manifestem eventual interesse na causa.  

O escopo do mencionado dispositivo legal é tutelar o interesse 
público, seja ele geral ou específico. Desse modo, cabível a participação do ente 
público não apenas nas hipóteses em que o imóvel objeto da ação de usucapião for 
bem público, mas sempre que o interesse público estiver presente e se sobrepor ao 
dos particulares.  

Nesse contexto, impedir que a Fazenda Pública, presente o 
interesse público, participe da ação promovida por particular seria ferir o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição, princípio constitucional também aplicável aos entes 
públicos (artigo 5º, XXXV, Constituição Federal). Assim, ao lado de medidas 
fiscalizatórias e repressivas implementadas por força do poder de polícia inerente à 
Administração Pública, pode também o Distrito Federal participar da ação de 
usucapião, mesmo porque, os efeitos da coisa julgada formada nesse feito podem 
diretamente prejudicar os interesses do ente público em questão. 

No caso em epígrafe, intimado o Distrito Federal em conformidade 
com o artigo 943 do Código de Processo Civil, manifestou-se no sentido de que o 
eventual acolhimento do pedido do autor gerará ofensa ao interesse público, por 
afronta às regras do direito urbanístico, especialmente à Lei de Parcelamento do 
Solo Urbano (Lei n. 6.766 de 19 de dezembro de 1979), além de normas ambientais. 
Note-se que cuidam-se de normas de ordem pública, na medida em que diretamente 
ligadas ao equilíbrio urbanístico e ambiental, apresentando-se, pois, evidenciado o 
interesse público.   

Dessa maneira, tendo o Distrito Federal manifestado efetivo 
interesse no feito, deve lhe ser assegurado o ingresso na ação, a qual deverá ter 
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curso na Vara de Fazenda Pública, por força do que dispõe o artigo 27, § 1º, da Lei 
de Organização Judiciária do Distrito Federal. 

Nesse sentido cito precedente do e. Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios:  

“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO DE USUCAPIÃO. FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. 
INTERESSE NA LIDE. COMPETÊNCIA DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. 1 - 
Manifestando a Fazenda Pública, em ação de usucapião, seu interesse na lide, na 
medida em que deve zelar pelo ordenamento do espaço urbano, sobretudo quanto 
ao parcelamento do solo, instituto diretamente ligado ao equilíbrio urbanístico e 
ambiental, firma-se a competência da Vara da Fazenda Pública para processar e 
julgar o feito, consoante estabelecido no art. 27, inciso I e §1º, da Lei de 
Organização Judiciária do Distrito Federal. 2 - Declarada a competência do juízo 
suscitante.” (CCP 20070020066572. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Rel.: 
Vasquez Cruxên. Publicação no DJU: 27/9/2007, p. 93).  

 
Ante o exposto, CONHEÇO do conflito negativo de competência e 

DECLARO competente o Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública do Distrito 
Federal para processar e julgar a ação de usucapião em comento. 

É como voto.  
 

 
O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal 
 

Com o Relator 
 

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal 
 

Com o Relator 
 

O Senhor Desembargador VASQUEZ CRUXÊN - Vogal 
 

Com o Relator 
 

O Senhor Desembargador DÁCIO VIEIRA - Vogal 
 

Com o Relator 
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O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal 
 

Com o Relator 
 

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal 
 

Com o Relator 
 
 

D E C I S Ã O 
 

CONHECER, DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE 
DA 5ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA/DF, UNÂNIME.. 


	Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA
	310.054

